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RELATÓRIO
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6. Da Decisão de Segunda instância:

EllW#lB11zsinüuE:E; :R
7. Dos Outros Aros do Processo

Cópia da Folha de Registro de Empregado (fl. 06);

l$N$H8$BHznl! ;:.«;
Certidão negativa de débito (í1. 12)
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e Recebimento de teor negativo (.f]. 23); .

Despacho da Secretaria da Junta Recursal devolvendo os Autos à área tecmca pala
renotiülcação do interessado (í1. 24);

nlz:=:..
É o Relatório

lyOTO DO RELATOR -- Sr. Julgo Cezar Bosco Teixeira Ditta -- Mat. SiAPE 1286366.

/. PRELINlINARNIENTE

:,=1:' ""-""'U===1:13='::11H=lU;=:$'.a:::
\.,,u 294 Será solidária a responsabilidade de quem cumprir ordem
exorbitante ou indevida do proprietário ou explorador de aeronave, que

unte cm infração deste Código.

Art. 297. A pessoa jurídica empregadora responderá
solidariamente

com seus propostos, agentes, empregados ou intctmediários, pelas
infrações por eles cometidas no exercício das respectivas funções

os processos possuem fatos geradores distintos.

ao presente processo, descreve o seguinte

1.1. 1)c! }tão incidência de sob({ctrie(jade e bi:.}B idem:
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VOTO DO RELATOR -- Sr. Julgo Cezar Bosco Teixeira Ditta -- Mat. SÍAPE 1286366.

Foi contatado que no período de 3o trimestre de 20]0, o tripulante
Edilson Antânio Percira excedeu fora dos casos previstos em Lei. o
limite trimestral de horas de voo, ao e6etuar o total de 239.6i horas de
oo no I'e6crido trimestre, ultrapassando, dessa forma, o limite dc 230

'horas, plcvisto no artigo 30, alínea "c" da Lei 7. 1 83, de 05 de abril de

respectivosa, ülca Clara a s sãoensa constante nas respectivas autuações, considerando que os

2. DO h'MÉRITO:

:üiqH$wlllHHlil:n $z $i;sfg::;

}.2 1)a Reg111aridade P}'ocesstt«!:

CBAer

Art 302. A multa será aplicada pela prática das seguintes infrações:

11 -- infrações i mputáveis a aeronautas e aeroviários ou operadores detlC1'011ÍIVcs:'

trabalho ou de \ooc asos previstos em lei, os limites de horas de
(Grifos nossos)

:T;:'Bll,=':1=';.::.:R'H: ='!f=1;
Em específico, sobre o momento em que é iniciada e interrompida a contagem do tempo de voo,

Lei n' 7.183, dc 05/04/1984

de aeronave de asa rotativa, em ambos os casos para âns de degolarem
tê o momento cm que respectivamente, sc imobiliza ou se cfetua o
'corte'' dos motores, ao término do voo (calço-a-calço). (Grifos nossos)
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VOTO DO RELATOR - Sr. Julgo rezar Bosco Teixeira Dieta - Mat. SiAPE 1286366.

Observa-se que a citada Lei n' 7.183/1984 dispõe, en] sua Seção V, art. 30, sobre os limites de
voo e de pouso

Lei n' 7.183, de 05/04/1984
SEÇÃO V - DOS LIMITES DE VÕO E DE POUSO
.\rt. 30 - Os limites dc tempo dc voo do tripulante não poderão exceder
m cada mês, ttimcstrc ou ano, respectivamente

a) cm aviões convencionais: 100 - 270 - 1 .000 horas;
b) em aviões turboélices: 1 00 - 255 - 935 horas
c) em aviões a lato: 85 - 230 - 850 horas; c
d) cm helicól)temos: 90 - 260 - 960 horas
(Grifos nossos)

Dessa forma, a nomaa é clara quanto ao limite de horas de voo trimestral a ser observado pelo
aeronauta

Do mesmo modo, cumpre noticiar que a conduta infiacional e a sua respectiva
penalização estavam, à época da infração, também previstas no item ''p'' igo ELT da Tabela
de Inítações ll (]nfrações Imputáveis a Aeronautas e Aeroviários ou Operadores de Aeronaves)
do Anexo l da Resolução ANAC n'. 25, de 25 de abril de 2008, que ora se colaciona

CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA ART. 302

OU OPERADORES DE AERONAVESl INFRAçõES IMPUTÁVEIS A AERONAUTAS E

MédioMínimoInfração

R$R$R$p) Exceder, fora dos casos previstos em Lei, os limites de horas
5.000,003.500,00de trabalhos ou de voo;

Assim, conclui-se que o aeronauta não poderia ter excedido os limites de horas de voo:
conforme apurado pela fiscalização a teor de fl. 02

2.2 Qltclnto às questões de fato:

Observa-se que a fiscalização constatou, durante inspeção na empresa PASSAREDO
TRANSPORTES AÉREOS LTDA. que o piloto EDILSON ANTONIO PEREIRA teria
extrapolado o limite trimestral de horas de voo para avião a jato, durante o terceiro trimestre de
20 10, conHlgurando, assim, o ato infracional

2.3 Qltítnto às ctíegações do interessado:
Em sede recursal (fl. 30 a 37), aduziu que teria havido óís í/l íde/7z pela lavratura do AI

6054/201 0, em face do interessado e de um outro Auto de Infração, cujo número não informou,
em face da empresa, pela extrapolação do limite do horas do aeronauta ora interessado, por
entender que haveria responsabilidade subsidiária entre a empresa PASSAREDO
TRANSPORTES AÉREOS LTDA. e o aeronauta ora interessado; no mérito, alegou a
circunstância excludente de responsabilidade consistente no argumento de que, por ser
empregado da PASSAREDO TRANSPORTES AÉREOS LTDA., não poderia o aeronauta ter
sido responsabilizado por ultrapassar o limite de horas durante o mês de maio de 2010, pois
entende que a empresa seria o ente responsável pelo controle de horas e pela operação; que
devido ao fato de vários tripulantes tel-em pedido demissão da empresa, a mesma teria passado
a operar com número insuficiente de tripulantes, sendo, em contrapartida, obrigada a cumprir
os HOTRANS aprovados, de modo a evitar atrasos e cancelamentos em suas rotas;
subsidiariamente, requereu a aplicação da pena de advertência; ao anal, alegou que o valor da
multa ferida o princípio da razoabilidade.
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VOTO DO RELATOR -- Sr. Julgo Cezar Bosco Teixeira Ditta -- Mat. SiAPE 1286366.

Quanto às alegações de solidariedttde e bfs fn fdeilz. tais se encontram aüstadas no item
1 . 1, em preliminares deste voto.

No que conceme a excludente de responsabilidade alegada no sentido que a empresa
empregadora seria a responsável, de fato, pela autuação em tela, tal não pode prosperar, pois
contraria o estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica (CBAer), nos artigos 122, 1 23 e
165, /n verbas

CBAer
Art. 122. Dá-se a exploração da aeronave quando uma pessoa física ou
jurídica, proprietária ou não, a utiliza, legitimamente, por conta própria,
com ou scm fins lucrativos

Art. 1 23. Considera-se operador ou explorador dc aeronave:

11 - o proprietário da aclonavc ou quem a use dirctamcnte ou através
dc seus propostos, quando se tratar dc serviços aéreos privados

Art. 165. Toda aeronave terá a bordo um Comandante. membro da
tripulação, designado pelo proprietário ou explorador c que será seu
preposto dtuante a viagem

g 3' Durante a viagem, o Comandante é o responsável, no que se
ref'ere à tripulação, pelo cumprimento da regulamentação
profissional no tocante a:

ll - linlitcs de voo;

(Grifos nossos)

Com isso, resta clara a responsabilidade do comandante, neste caso como preposto do
proprietário da aeronave em operação, acerca do cumprimento da regulamentação proâlssional,
especificamente, no tocante ao limite de floras de voo, sda mensal, trimestral ou anual

Assim, as alegações, quanto ao mérito, não podem afastar a sua responsabilidade
administrativa quanto ao ato infracional cometido, pois mesmo que o quadro de funcionários da
empresa aérea esteja incompleto e com isso, resulte em dificuldades em relação a operação das
aeronaves, nenhum tripulante está isento de cumprir o estabelecido na Lei do Aeronauta (Lei n
7. 183/84), especificamente em sua alínea "c" do art. 30

Quanto à solicitação da multa ser convertida pura pena de advertência, cabe obserx ar
que o CBAer indica, no seu artigo 289, as providências administrativas que a autoridade
aeronáutica poderá tomar de acordo com a redução que segue

CBAcr
Art. 289. Na inflação aos preceitos deste Código ou da legislação
complementar, a autoridade aeronáutica poderá tomar as seguintes
providências administrativas
1 - multa
11 - suspensão de certificados, licenças, concessões ou autorizações
111 - cassação de certificados, licenças, concessões ou autorizaçõesl
IV - detenção, interdição ou apreensão de aeronave, ou do material
transportador
V - intervenção nas empresas concessionárias ou autorizadas.

)(

( )

)

)

Dessa forma, no presente caso, não se aplica a possibilidade de advertência, visto que a
inegularidade constatada trata-se de um cristalino ato infracional, sendo cabível, a aplicação de
multa, conforme o inciso l do art. 289 do CBAer
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a Ditta - Mat. SiAPE 1286366

n' 25/2008)olicitação de redução do valor da multa aplicada. cumpre destacar que o selar
competente em''-vmeira instância já empregou o patamar mínimo referente ao ato infracional

:i:l=:='=='gT:Ê:::=ção que segue:

cesso administrativo no âmbito da Administração

l.ei n' 9.784/99 . . .

prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para instrução e do
disposto no art. 37 desta Lc

Por ülm. resta claro que as alegações do Interessado não podem servir para afastar a aplicação
da sanção administrativa quanto ao ato infracional praticado

3. DA DOSIN'IETRIA DA SANÇÃO

7.565./86. art. 295)

q. l Das cotldicões atettttatttes

No caso cm tela, não poderenaos aplicar qualquer condição atenuante, das dispostas nos
diversos incisos do $ 1' do artigo 22 da Resolução n'. 25/08.

3.2 Das condições aglavctlttes:

Igualmente. veriÊlca-se que /zo cczso e/71 fe/a não é possível se aplicar .quaisquer das condições

agravantes dispostas nos'diversos incisos do $ 2' do artigo 22 da Resolução n"- n/uõ.

3.3 Dn slin çüo u ser uplicuda eni de$nitivo: . .

:..:U:;;JH====.:=
=\.:.T=T=:.:T=.
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IVOTO DO RELATOR - Sr. Julgo Cezar Bosco Teixeira Ditta -- Mat. SiAPE ]286366.
E o meu voto

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 20 1 7.

'u;?l="
Menl1l)i6Maüt;r da ASJIN - RJ

Nomeadg$elã Portaria ANAC n'. 1.137/2013
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do Avlenío/

e CERTIDÃO
DE JULGA]WENTO

ASJIN

AUTUAÇÃO

CERTIDÃO
Agência
ida nesta

dd :h lli.ü:ll: :i;F\: ::':''
Recurso,
valor RS

Encanainhe-se à Secretaria da Assessoria de Julgamento de Autos em Segunda

para as providências de praxe.

Os Membros Julgadores votaram com o Relator
Instância

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 20 17

VERÁ Ltldi$1àllbllí?filjÍJÉg ESPNOULA
PRESIDENTE DA SESSÃO RECURSAL

De acordo

"'===T"
iü

IAPi!.n'tiaÓ6
- RJ

06 dc maio dc 201

ploccsso n' 60800.0261 14/20 10-76 - Crédito de Multa n' 636.357/1 3-1 - JCBTD
Página 9 cle 9

\



11:;ü BRA.NÇCI


